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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  50 - Cosit 

Data 5 de maio de 2016 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins 

Ementa: COFINS-IMPORTAÇÃO. ACORDOS DE REPARTIÇÃO DE 

CUSTOS E DESPESAS. CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE 

CUSTOS E DESPESAS (COST-SHARING). 

A Cofins-Importação incide sobre importações que se subsumam a suas 

hipóteses de incidência, inclusive no caso de operações realizadas no 

âmbito de acordos de repartição de custos e despesas, em qualquer de suas 

modalidades. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º e art. 3º. 

 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Ementa: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO. 

ACORDOS DE REPARTIÇÃO DE CUSTOS E DESPESAS. 

CONTRATO DE COMPARTILHAMENTO DE CUSTOS E DESPESAS 

(COST-SHARING). 

A Contribuição para o PIS/Pasep-Importação incide sobre importações que 

se subsumam a suas hipóteses de incidência, inclusive no caso de 

operações realizadas no âmbito de acordos de repartição de custos e 

despesas, em qualquer de suas modalidades. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º e art. 3º. 
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Relatório 

A consulente, acima qualificada, tem como atividade preponderante a fabricação 

de material sanitário de cerâmica e integra grupo econômico mundial. Afirma que celebra 

contratos com outras empresas do grupo, formalmente intitulados como “prestação de serviços 

gerais”, que incluem a prestação de serviço de assessoria em geral, tais como, gestão 

corporativa, serviços financeiros, assessoria de engenharia e técnica, de recursos humanos, 

seguro, assuntos fiscais e jurídicos internacionais, desenvolvimento de produtos, controle de 

qualidade e acompanhamento de pedidos de compra (fls. 2 a 4). 

2.  Acrescenta que os contratos formalizados não envolvem prestação de serviços 

propriamente ditos e não geram resultados no país, uma vez que a interessada não usufrui “dos 

‘serviços’, não auferindo qualquer benefício com eles”. Nesse centexto, afirma que consistem 

em mera forma de rateio entre as subsidiárias das despesas comuns, suportadas pela matriz 

situada no exterior  (acordo de rateio de despesas) (fls. 3 e 7). 

3.  A consulente informa que tem recolhido a Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e a Cofins-Importação incidentes sobre a remessa ao exterior dos valores relativos 

ao pagamento do rateio de despesas, a despeito de não se utilizar do aproveitamento de créditos 

das contribuições referenciadas e de considerar as despesas como indedutíveis para fins de 

apuração do lucro real (fl. 4). 

4.  Por fim, indaga se há incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e 

da Cofins-Importação, nos termos do art. 1º da Lei 10.865, de 2004, sobre os montantes 

remetidos ao exterior a título de remuneração decorrentes dos contratos celebrados com outras 

empresas do mesmo grupo econômico, considerando que as operações realizadas no exterior 

não envolvem a prestação de serviços, além de que seus resultados não se verificam no País 

(fls. 5 e 8). 

5.  Cumpridos os pressupostos para apresentação de consulta sobre a interpretação 

da legislação tributária, analisa-se o mérito da presente consulta. 
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Fundamentos 

6.  Inicialmente, salienta-se que o processo de consulta sobre a interpretação da 

legislação tributária não se presta a auditar ou ratificar informações prestadas pela consulente, 

sendo as análises feitas com base nas afirmações apresentadas, reservando-se sempre à 

administração tributária o direito de, caso necessário, averiguar no caso concreto a realidade 

dos fatos. 

7.  Conforme relatado, a presente consulta versa sobre a incidência da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação sobre valores pagos pela consulente a 

residentes no exterior no âmbito de contrato “prestação de serviços gerais” que a consulente 

considerar constituir “acordo de rateio de despesas entre empresas do Grupo”. 

8.  De acordo com parcela da doutrina de direito tributário (XAVIER, Alberto. 

Direito Tributário Internacional do Brasil. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 337-342), 

haveria pelo menos três espécies de acordos de repartição de custos e despesas, quais sejam: 

(1) o contrato de compartilhamento de custos; (2) o contrato de prestação de serviços 

intragrupo; e (3) o contrato de contribuição para os custos. 

9.  O contrato de compartilhamento de custos (cost sharing) visa alcançar 

benefícios comuns às empresas partícipes do rateio, de modo que não há interesses 

contrapostos, típicos das relações obrigacionais individualizadas. Os coparticipantes se 

obrigam a assumir parcela dos custos necessários à fruição de bens e direitos de titularidade de 

uma empresa, mas colocada à disposição das demais, calculada por meio de rateio com base 

em critérios devidamente comprovados e justificados.  

10.  No contrato de compartilhamento de custos, os recursos financeiros entregues à 

unidade centralizadora das despesas referem-se à realização de atividades de caráter 

instrumental (atividades-meio). Devem ter natureza contributiva, já que entregues para o 

cumprimento da obrigação própria de cada integrante, em montante total equivalente aos 

custos envolvidos e a título de ressarcimento (quando as despesas já foram realizadas) ou de 

adiantamento (quando ainda serão), sem a existência de lucro. 

11.  Por sua vez, o contrato de prestação de serviços intragrupo é contrato pelo qual 

as empresas participantes pagam pela prestação de serviços realizada pela entidade 
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centralizadora, como se esta fosse empresa independente que tivesse por objetivo executar 

serviços para as demais empresas integrantes. Assim, a relação bilateral estabelecida pela 

unidade centralizadora com as demais empresas do grupo, como clientes, confere caráter 

contraprestacional à operação realizada entre as integrantes do contrato, de forma que o 

pagamento efetuado se reveste de caráter de preço pela prestação de serviços, mesmo na 

hipótese de o preço corresponder ao custo (ausência de lucro). 

12.  Por fim, o contrato de contribuição para os custos é contrato celebrado no 

âmbito do grupo empresarial que tem por objeto repartir os custos e os riscos do 

desenvolvimento, produção e obtenção de ativos, serviços ou direitos, bem como definir a 

extensão dos interesses de cada participante.  Sua essência pressupõe a formação de um pool de 

recursos e tecnologias, efetuado, em regra, para o rateio de despesas com pesquisa e 

desenvolvimento, tendo como contrapartida uma parcela de direitos do intangível produzido. 

13.  Conforme se observa, independentemente da forma concreta adotada, os acordos 

de repartição de custos e despesas constituem forma de organização empresarial conjunta entre 

pessoas jurídicas de forma a reduzir custos ou despesas por meio da centralização de 

atividades, com repartição ou rateio dos gastos decorrentes das atividades centralizadas. 

14.  Como explanado, a natureza jurídica das operações realizadas entre as pessoas 

jurídicas integrantes do grupo de repartição de custos e despesas (reembolso, remuneração, etc) 

varia muito a depender da forma de constituição do grupo adotada (compartilhamento de 

custos, prestação de serviços intragrupo ou contribuição para os custos). Bem assim, a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) tem reconhecido essa diversidade de naturezas 

jurídicas existente e, em razão disso, conferido tratamento tributário diferenciado a tais 

operações, consoante se verifica, por exemplo, na Solução de Consulta Cosit nº 8, de 2012, e 

na Solução de Divergência Cosit nº 23, de 2013, entre outras. 

15.  Ocorre que, para fins de determinação da incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, a natureza jurídica da operação que ensejou a 

importação mostra-se irrelevante. Vejam-se as regras sobre as hipóteses de incidência de tais 

contribuições definidas no art. 1º e no art. 3º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004: 

“Art. 1º Ficam instituídas a Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 
Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e a Contribuição Social para o 
Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 
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Serviços do Exterior - COFINS-Importação, com base nos arts. 149, § 2º, inciso II, e 
195, inciso IV, da Constituição Federal, observado o disposto no seu art. 195, § 6º. 
§ 1º Os serviços a que se refere o caput deste artigo são os provenientes do exterior 
prestados por pessoa física ou pessoa jurídica residente ou domiciliada no exterior, nas 
seguintes hipóteses: 
I - executados no País; ou 
 II - executados no exterior, cujo resultado se verifique no País.” 
 
“Art. 3º O fato gerador será: 
I - a entrada de bens estrangeiros no território nacional; ou 
II - o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a remessa de valores a residentes 
ou domiciliados no exterior como contraprestação por serviço prestado.” 

16.  Conforme resta cristalino dos dispositivos transcritos, a ocorrência do fato 

gerador das contribuições em voga depende unicamente: 

a) da entrada de bens estrangeiros no território nacional; ou 

b) do pagamento (mediante qualquer sistemática) a pessoa residente ou 

domiciliada no exterior pela prestação de um serviço executado no Brasil ou 

cujo resultado se verifique no país. 

17.  Portanto, a ocorrência do fato gerador da Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-Importação não depende da natureza jurídica da operação que ensejou 

importação de bens ou serviços, sendo plenamente aplicáveis neste particular as disposições do 

art. 118 do Código Tributário Nacional – CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966): 

“Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 
I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.”(grifou-se) 

18.  Assim, mesmo no âmbito de acordos de repartição de custos e despesas (em 

qualquer de suas modalidades), haverá a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-Importação caso ocorram suas hipóteses de incidência, 

independentemente da natureza jurídica da operação que ensejou a importação e dos efeitos 

decorrentes da operação no patrimônio da pessoa jurídica nacional ou estrangeira. 

19.  No caso de importação de bens, a verificação da ocorrência do fato gerador das 

aludidas contribuições não guarda dificuldades. Já no caso da importação de serviços, para tal 

verificação, deve-se perquirir: 
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a) se a utilidade importada constitui uma prestação de serviço, dado que algumas 

utilidades tem sido afastadas do conceito de serviço, como consta, por exemplo, 

da Solução de Consulta Cosit nº 71, de 2015; 

b) se o serviço foi executado no Brasil ou se seu resultado se verificou no país. 

A análise sobre a produção do resultado do serviço no Brasil deve ser feita caso 

a caso, com base nas características do caso concreto. Tanto que há uma extensa 

lista de Soluções de Consulta da RFB analisando o local de produção de 

resultado de diversos tipos de serviços, exemplos: Solução de Consulta 

Disit/SRRF10 nº 64, de 28 de abril de 2006; Solução de Consulta Disit/SRRF01 

nº 29, de 11 de maio de 2005; Solução de Consulta Disit/SRRF07 nº 9, de 27 de 

janeiro de 2010; Solução de Consulta Disit/SRRF08 nº 314, de 8 de setembro de 

2008; Solução de Consulta Disit/SRRF08 nº 325, de 11 de setembro de 2008; 

Solução de Consulta Disit/SRRF08 nº 327, de 9 de dezembro de 2011; Solução 

de Consulta Disit/SRRF08 nº 412, de 23 de agosto de 2007; Solução de 

Consulta Disit/SRRF08 nº 447, de 24 de dezembro de 2010; Solução de 

Consulta Disit/SRRF08 nº 448, de 24 de dezembro de 2010; Solução de 

Consulta Disit/SRRF08 nº 86, de 26 de março de 2012. 

20.  Corroborando a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 

Cofins-Importação sobre os fatos que se amoldem a suas hipóteses de incidência ocorridos no 

âmbito de acordos de repartição de custos e despesas (em qualquer de suas modalidades), insta 

salientar que, mesmo nos casos em que o contrato de compartilhamento não tem como objeto 

um serviço prestado em caráter individual às pessoas jurídicas integrantes do grupo, mas sim 

prestado de forma comum/coletiva, o valor a ser pago pela pessoa jurídica integrante deve 

guardar proporcionalidade com a vantagem individual por ela auferida.  

21.  Sobre essa exigência, já na Solução de Consulta Cosit nº 8, de 2012, se 

observava em sua ementa, quanto a uma das modalidades de acordos de repartição de custos e 

despesas (compartilhamento de custos), que: 

“São características de contratos de compartilhamento de custos e despesas: 
a) a divisão dos custos e riscos inerentes ao desenvolvimento, produção ou obtenção de 
bens, serviços ou direitos; 
b) a contribuição de cada empresa ser consistente com os benefícios individuais 
esperados ou recebidos efetivamente; 
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c) a previsão de identificação do benefício, especificamente, a cada empresa do grupo. 
Caso não seja possível assumir que a empresa possa esperar qualquer benefício da 
atividade desenvolvida, tal empresa não deve ser considerada parte no contrato; 
d) a pactuação de reembolso, assim entendido o ressarcimento de custos correpondente 
ao esforço ou sacrifício incorrido na realização de uma atividade, sem parcela de lucro 
adicional; 
e) o caráter coletivo da vantagem oferecida a todas as empresas do grupo; 
f) a remuneração das atividades, independentemente de seu uso efetivo, sendo 
suficiente a “colocação à disposição” das atividades em proveito das demais empresas 
do grupo; 
g) a previsão de condições tais que qualquer empresa, nas mesmas circunstâncias, 
estaria interessada em contratar.”(grifou-se) 

22.  Portanto, a análise sobre a incidência ou não da Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-Importação sobre importações realizadas no âmbito de acordos de 

repartição de custos e despesas deve ser feita exclusivamente mediante a verificação da 

ocorrência das hipóteses de incidência das contribuições (entrada de bens estrangeiros no 

território nacional e pagamento a pessoa residente ou domiciliada no exterior pela prestação de 

um serviço executado no Brasil ou cujo resultado se verifique no país), independentemente da 

natureza jurídica da operação que ensejou a importação e dos efeitos decorrentes da operação 

no patrimônio da pessoa jurídica nacional ou do estrangeira. 

23.  De outra banda, caso haja o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-Importação na operação de importação, é possível a apuração de 

créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, desde que observada a legislação 

aplicável à matéria (notadamente o art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004) e as regras sobre a 

regularidade do acordo de repartição de custos e despesas (exemplificativamente, Solução de 

Divergência Cosit nº 23, de 2013). 

24.  No caso concreto, a consulente afirma que os contratos formalizados não 

envolvem prestação de serviços propriamente ditos e não geram resultados no país, uma vez 

que a interessada não usufrui “dos ‘serviços’, não auferindo qualquer benefício com eles”.  

25.  Ocorre que os contratos juntados aos autos prevêem a possibilidade de prestação 

de diversos espécies de serviços, com vagas descrições (exemplos: gestão corporativa, serviços 

financeiros, engenharia, recursos humanos, seguro, consultoria em assuntos fiscais e jurídico 

internacionais, compras, serviços de suporte e assessoria de TI, compra e desenvolvimento de 

produtos, entre outros - fls. 61 a 66, 79 e 80, 91 e 92), o que impossibilita a análise acerca da 
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incidência ou não da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação sobre 

cada espécie de serviço. 

26.  Não é o caso de declaração de ineficácia da consulta porque a impossibilidade 

de análise exaustiva não decorre de omissão da consulente (que apresentou cópias dos 

contratos respectivos), mas da própria natureza dos contratos apresentados (que disciplinam 

múltiplas possibilidades de prestações de serviço, concretizadas particularmente ao longo da 

vigência dos contratos mediante solicitação da consulente). 

27.  Por fim, importa sejam observadas as disposições da legislação pátria afeta a 
preços de transferência, nos termos da Lei nº 9.430, de 1996, na hipótese de operação de 
importação e de exportação de bens, direitos e de serviços, realizada entre a consulente e sua 
controladora domiciliada no exterior. 

 

Conclusão 

29. 28.  Do exposto, responde-se à consulente que: 

a) a Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação incidem 
sobre importações que se subsumam a suas hipóteses de incidência, inclusive no 
caso de operações realizadas no âmbito de acordos de repartição de custos e 
despesas, em qualquer de suas modalidades; 

b) No caso de importação de serviços, para verificação da ocorrência do fato 
gerador das aludidas contribuições, deve-se perquirir:  

i) se a utilidade importada constitui uma prestação de serviço; 

ii) se o serviço foi executado no Brasil ou se seu resultado se 
verificou no país; 

c) no caso concreto, a consulente deve verificar acerca de cada pagamento, 
crédito, entrega, emprego ou remessa de valores realizada no âmbito dos 
contratos em voga a ocorrência do fato gerador da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 

À consideração superior, 

 
 

Assinado digitalmente 
RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
(Delegação de Competência - Portaria RFB nº 657, de 26/04/2016 – DOU 27/04/2016)  
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De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 

 
Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotex 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta.  

Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 

1.396, de 16 de setembro de 2013.  

Dê-se ciência ao consulente. 

 
 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 

 

 


